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RECURSO  DE  REVISTA.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.  DIREITOS  INDIVIDUAIS

HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE PARA PROPOR AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Diante de uma interpretação

sistemática dos arts. 6.º, VII, d, e 83, III, da Lei Complementar n.º 75/1993, 127 e 129, III, da Constituição

Federal,  depreende-se  que  o  Ministério  Público  detém  legitimidade  para  ajuizar  Ação  Civil  Pública

buscando defender interesses individuais indisponíveis, homogêneos , sociais, difusos e coletivos. O STF

e esta Corte possuem o entendimento pacífico no mesmo sentido. Decisão regional em consonância com

o atual posicionamento do TST sobre a matéria. Aplicação da Súmula 333 do TST e artigo 896, § 4.º, da

CLT. Revista não conhecida.


